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internacional juridicamente vinculativo,3 propôs a inclusão de disposições que "desenvolvam, 
implementem e atualizem planos de ação nacionais que reflitam abordagens orientadas para o 
país para contribuir para os objetivos do instrumento."4 Muitas pré-submissões estatais para a 
segunda sessão dos PAN mencionados pela INC5 ou uma combinação de PIN e PAN.6 Uma 
minoria de submissões também se refere a planos de ação ou ações determinados 
nacionalmente7 ou abordagens voluntárias que refletem as circunstâncias nacionais e 
permitem que os Estados determinem o seu conteúdo, em vez de utilizarem um formato 
prescrito e uniforme.8 De forma mais ampla, durante o INC-2, muitos Estados mencionaram a 
necessidade de ter medidas de implementação.9 Em particular, durante as discussões do Grupo 
de Contacto 2 no INC-2, os Estados forneceram diferentes reflexões sobre os PAN10 e “alguns 
[Estados negociadores] preferiram a terminologia Plano de Implementação Nacional para 
capturar o papel do plano na implementação nacional do instrumento”.11 Embora esses termos 
pareçam semelhantes, implicam diferentes mecanismos, diferentes efeitos legais e diferentes 
sistemas de conformidade e avaliação.  

Este resumo esclarece a diferença entre PIN e PAN e fornece uma lista das principais 
recomendações para informar a negociação de um tratado sobre os plásticos. O resumo 
também aborda as CDN e conceitos de metas e ações "determinadas nacionalmente" ou 
"abordagens voluntárias que refletem as circunstâncias nacionais", com base nas lições 
aprendidas com os AMA existentes para informar as negociações e a implementação do tratado 
sobre os plásticos.12 O resumo conclui que, longe de serem mutuamente exclusivos, os PIN e os 

                                                                                                           
 
3. Opções potenciais para elementos para um instrumento internacional juridicamente vinculativo, com base numa abordagem abrangente que aborda todo o ciclo de vida 

dos plásticos, conforme solicitado pela resolução 5/14 da Assembleia das Nações Unidas para o Meio Ambiente, UNEP/PP/INC.2/4, parágrafo 29 e seguintes.  

 

 

4. Resolução 5/14 da UNEA, parágrafos 3 (d.); Nações Unidas, “Opções potenciais para elementos para um instrumento internacional juridicamente vinculativo, com base 

numa abordagem abrangente que endereça o ciclo de vida completo dos plásticos como denominado pela resolução da Assembleia das Nações Unidas para o Meio 

Ambiente (UNEA) 5/14”, UNEP/PP/INC.2/4, no parágrafo 3(d). 
 

5. Consulte, por exemplo, Pré-apresentação do INC-2 da Arménia, Papua Nova Guiné, Nepal, Iémen, Camboja, Indonésia, Bósnia e Herzegovina, Omã, Kuwait, Qatar, Nigéria, 

Singapura, Palau, Palestina, Ilhas Cook, Egito, Irão, Bahrein, Maurícias, Sri Lanka, Japão, Tanzânia, Serra Leoa, Micronésia, Marrocos, Noruega, Reino Unido, Suíça, Mónaco, 

Ruanda, Estados Unidos, Quénia, Canadá, Nova Zelândia, Uruguai, Austrália, Peru, Equador, Tailândia, Grupo Africano, AOSIS, Uganda, Federação Russa, Turquia, Islândia. 

6. Consulte, por exemplo, pré-submissão INC-2 da União Europeia e da República da Coreia. 

7. Consulte, por exemplo, a pré-submissão do INC-2 da Arábia Saudita e dos Estados Unidos da América.  

8. Consulte, por exemplo, a pré-submissão do INC-2 dos Estados Unidos da América.  

9. Consulte, por exemplo, Declarações de Países INC-2 de Antígua e Barbuda, Argentina, Canadá, Chile, Cuba, Irão, Jamaica, México, Pequenos Estados Insulares em 

Desenvolvimento do Pacífico, República Unida da Tanzânia, República Bolivariana da Venezuela e Submissão Conjunta do Chile, Ilhas Cook, Equador, Estados Federados 

da Micronésia, Ruanda, Senegal e Uganda sobre os Meios de Implementação. 

10. Consulte o Relatório dos co-facilitadores sobre as discussões no Grupo de Contacto 2. 

11. Consulte o o, República Unida da Tanzânia, Repúbcf
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https://wedocs.unep.org/bitstream/handle/20.500.11822/42610/JointProposal.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://wedocs.unep.org/bitstream/handle/20.500.11822/42610/JointProposal.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://wedocs.unep.org/bitstream/handle/20.500.11822/42622/CG2.pdf
https://wedocs.unep.org/bitstream/handle/20.500.11822/42622/CG2.pdf
https://onlinelibrary.wiley.com/doi/pdf/10.1111/polp.12105


https://globalnaps.org/about/#:~:text=NAPs%20are%20policy%20documents%20in,given%20policy%20area%20or%20topic


 

 

 

 

https://www.ohchr.org/sites/default/files/Documents/Issues/Business/UNWG_NAPGuidance.pdf
https://www.ohchr.org/sites/default/files/Documents/Issues/Business/UNWG_NAPGuidance.pdf
https://www.cbd.int/doc/nbsap/COP15-MOP10-MOP4%20(NBSAP%20decisions).pdf
https://www.cbd.int/doc/nbsap/COP15-MOP10-MOP4%20(NBSAP%20decisions).pdf
https://plasticspolicy.port.ac.uk/wp-content/uploads/2023/05/National-Action-Plans-Policy-Brief-GPPCxDAL.pdf
https://plasticspolicy.port.ac.uk/wp-content/uploads/2023/05/National-Action-Plans-Policy-Brief-GPPCxDAL.pdf
https://unece.org/DAM/env/documents/2019/ece/Restart/IC/-Manual_on_Compliance_with_and_Enforcement_of_Multilateral_Environmental_Agreements-2006743.pdf
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entanto, as disposições dos PIN podem ser omissas sobre tais questões, caso em que podem 
ser ampliadas em reuniões subsequentes da Conferência das Partes (COP) ou entidades 
similares estabelecidas para a governança do tratado.  

Além de promover os objetivos dos AMA, os PIN podem ajudar os Estados de várias maneiras, 
inclusive identificando pontos fortes e fracos jurídicos, políticos e institucionais.

https://unece.org/DAM/env/documents/2019/ece/Restart/IC/-Manual_on_Compliance_with_and_Enforcement_of_Multilateral_Environmental_Agreements-2006743.pdf


https://www.ipcc.ch/report/ar6/syr/downloads/report/IPCC_AR6_SYR_LongerReport.pdf
https://www.ipcc.ch/report/ar6/syr/downloads/report/IPCC_AR6_SYR_LongerReport.pdf
https://www.ipcc.ch/report/ar6/syr/downloads/report/IPCC_AR6_SYR_LongerReport.pdf
https://www.ipcc.ch/report/ar6/syr/downloads/report/IPCC_AR6_SYR_LongerReport.pdf
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sucessos ou fracassos das políticas. Seria preferível que os planos nacionais fossem 
comunicados ao mesmo tempo, em vez de em prazos escalonados. 

● Quando apropriado, os Estados Partes podem consultar as suas partes interessadas 
nacionais (por exemplo, organizações da sociedade civil, autoridades locais, municípios, 
agências e entidades de licenciamento, etc.), a fim de facilitar o desenvolvimento, 
implementação e atualização dos seus planos nacionais. 

● Os planos nacionais devem ser elaborados de forma a garantir a implementação equitativa 
e justa do tratado, considerando as circunstâncias e capacidades nacionais dos Estados, 
bem como as obrigações decorrentes de outros AMA relevantes. Além disso, dadas as 
estreitas relações entre poluição plástica, mudanças climáticas, biodiversidade e outras 
questões abordadas nos AMA existentes, as informações dos planos nacionais para o 
tratado sobre os plásticos também podem ser úteis para relatar a implementação exigida 
por outros AMA, reduzindo assim o tempo e os encargos financeiros dos Pequenos Estados 
Insulares em Desenvolvimento (SIDS) e dos Países Menos Desenvolvidos (LDC).  

● Os planos nacionais devem ser apoiados por assistência técnica e financeira para garantir a 
implementação e o cumprimento bem-sucedidos. Isso exigirá assistência técnica e 
financeira de fontes internacionais, incluindo um mecanismo de financiamento ao abrigo do 
tratado sobre os plásticos, bem como fontes regionais e nacionais. 

● Abaixo está uma lista não abrangente de exemplos de PIN, PAN, CDN e outras disposições 
de implementação em AMA. 
 
 

 

ANEXO 

 

Exemplos de PIN, PAN, CDN e outras  

disposições de implementação em AMA 

 

 

Verde
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Vermelho Circunstâncias nacionais ou circunstâncias determinadas nacionalmente (CDN)  

 

 

Convenção 

sobre o 

Comércio 

Internacional 

de Espécies da 

Fauna e da 

Flora 

Selvagem 

Ameaçadas de 

Extinção 

(CITES) 

Artigo VIII - Medidas a serem tomadas pelas Partes 
 
[...]  
 
7. Cada Parte preparará relatórios periódicos sobre a implementação da presente Convenção e 
transmitirá ao Secretariado:  
 

https://cites.org/sites/default/files/eng/disc/CITES-Convention-EN.pdf
https://cites.org/sites/default/files/eng/disc/CITES-Convention-EN.pdf
https://cites.org/sites/default/files/eng/disc/CITES-Convention-EN.pdf
https://cites.org/sites/default/files/eng/disc/CITES-Convention-EN.pdf
https://cites.org/sites/default/files/eng/disc/CITES-Convention-EN.pdf
https://cites.org/sites/default/files/eng/disc/CITES-Convention-EN.pdf
https://cites.org/sites/default/files/eng/disc/CITES-Convention-EN.pdf
https://cites.org/sites/default/files/eng/disc/CITES-Convention-EN.pdf
https://cites.org/sites/default/files/eng/disc/CITES-Convention-EN.pdf
https://cites.org/sites/default/files/eng/disc/CITES-Convention-EN.pdf
https://cites.org/sites/default/files/eng/disc/CITES-Convention-EN.pdf
https://cites.org/sites/default/files/eng/disc/CITES-Convention-EN.pdf


https://ozone.unep.org/sites/default/files/2019-12/The%20Ozone%20Treaties%20EN%20-%20WEB_final.pdf
https://ozone.unep.org/sites/default/files/2019-12/The%20Ozone%20Treaties%20EN%20-%20WEB_final.pdf
https://ozone.unep.org/sites/default/files/2019-12/The%20Ozone%20Treaties%20EN%20-%20WEB_final.pdf
https://ozone.unep.org/sites/default/files/2019-12/The%20Ozone%20Treaties%20EN%20-%20WEB_final.pdf
https://ozone.unep.org/sites/default/files/2019-12/The%20Ozone%20Treaties%20EN%20-%20WEB_final.pdf


https://www.basel.int/Portals/4/Basel%20Convention/docs/text/BaselConventionText-e.pdf
https://www.basel.int/Portals/4/Basel%20Convention/docs/text/BaselConventionText-e.pdf
https://www.basel.int/Portals/4/Basel%20Convention/docs/text/BaselConventionText-e.pdf
https://www.basel.int/Portals/4/Basel%20Convention/docs/text/BaselConventionText-e.pdf
https://www.basel.int/Portals/4/Basel%20Convention/docs/text/BaselConventionText-e.pdf
https://www.basel.int/Portals/4/Basel%20Convention/docs/text/BaselConventionText-e.pdf
https://www.basel.int/Portals/4/Basel%20Convention/docs/text/BaselConventionText-e.pdf
https://www.basel.int/Portals/4/Basel%20Convention/docs/text/BaselConventionText-e.pdf
https://www.basel.int/Portals/4/Basel%20Convention/docs/text/BaselConventionText-e.pdf
https://www.basel.int/Portals/4/Basel%20Convention/docs/text/BaselConventionText-e.pdf
https://www.basel.int/Portals/4/Basel%20Convention/docs/text/BaselConventionText-e.pdf
https://www.basel.int/Portals/4/Basel%20Convention/docs/text/BaselConventionText-e.pdf
https://unfccc.int/files/essential_background/background_publications_htmlpdf/application/pdf/conveng.pdf
https://unfccc.int/files/essential_background/background_publications_htmlpdf/application/pdf/conveng.pdf
https://unfccc.int/files/essential_background/background_publications_htmlpdf/application/pdf/conveng.pdf
https://unfccc.int/files/essential_background/background_publications_htmlpdf/application/pdf/conveng.pdf
https://unfccc.int/files/essential_background/background_publications_htmlpdf/application/pdf/conveng.pdf
https://unfccc.int/files/essential_background/background_publications_htmlpdf/application/pdf/conveng.pdf
https://unfccc.int/files/essential_background/background_publications_htmlpdf/application/pdf/conveng.pdf
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(b) Formular, implementar, publicar e atualizar regularmente programas nacionais e, 
quando apropriado, regionais contendo medidas para mitigar as mudanças climáticas, 
abordando as emissões antropogénicas por fontes e remoções por fossas de todos os 
gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal, bem como medidas 
para facilitar a adaptação adequada às alterações climáticas;  
 
[...] 
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(d) A Conferência das Partes deverá, na sua primeir
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Partes na avaliação e revisão da implementação efetiva da Convenção. Este órgão estará aberto 
à participação de todas as Partes e será composto por representantes governamentais 
especialistas em questões relacionadas com as alterações climáticas. Informará regularmente a 
Conferência das Partes sobre todos os aspetos do seu trabalho. 
 
2. Sob a orientação da Conferência das Partes, este 
órgão deve: 
 

(a) Considerar as informações comunicadas de acordo com o Artigo 12, parágrafo 1, 
para avaliar o efeito agregado geral das medidas tomadas pelas Partes à luz das 
últimas avaliações científicas sobre alterações climáticas; 
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5. Cada Parte país desenvolvido e cada outra Parte incluída no Anexo I deve fazer a sua 
comunicação inicial no prazo de seis meses a partir da entrada em vigor da Convenção para 
essa Parte. Cada Parte não listada deve fazer a sua comunicação inicial no prazo de três anos 
a partir da entrada em 
vigor da Convenção para essa Parte, ou da disponibilidade de recursos financeiros de acordo 
com o Artigo 4, parágrafo 3. As partes que são países menos desenvolvidos podem fazer a sua 
comunicação inicial a seu critério. A frequência das comunicações subsequentes por todas as 
Partes será determinada pela Conferência das Partes, levando em consideração o cronograma 
diferenciado estabelecido por este parágrafo. 
 
6. As informações comunicadas pelas Partes nos termos deste Artigo serão transmitidas pelo 
secretariado o mais rápido possível à Conferência das Partes e a quaisquer órgãos subsidiários 
interessados. Se necessário, os procedimentos para a comunicação de informações podem ser 
ainda considerados pela Conferência das Partes. 
 
7. A partir da sua primeira sessão, a Conferência das Partes providenciará o fornecimento aos 
países em desenvolvimento Partes de apoio técnico e financeiro, mediante solicitação, na 
compilação e comunicação de informações nos termos deste Artigo, bem como na identificação 
das necessidades técnicas e financeiras associadas aos projetos propostos e medidas de 
resposta nos termos do Artigo 4. Esse apoio pode ser fornecido por outras Partes, por 
organizações internacionais competentes e pelo secretariado, conforme apropriado. 
 
8. Qualquer grupo de Partes poderá, sujeito às diretrizes adotadas pela Conferência das Partes 
e à notificação prévia à Conferência das Partes, fazer uma comunicação conjunta em 
cumprimento das suas obrigações nos termos deste Artigo, desde que tal comunicação inclua 
informações sobre o cumprimento por cada uma dessas Partes das suas obrigações individuais 
nos termos da Convenção. 
 
9. As informações recebidas pelo secretariado que forem designadas por uma Parte como 
confidencia

Q

q
5rop, ou da disponibili9.06 3545 390.58 39ibi.6 0 1 rg

0.6 0 1 RG
1806 305.45 390.5dco.

https://www.cbd.int/convention/text/
https://www.cbd.int/convention/text/
https://www.cbd.int/convention/text/
https://www.cbd.int/convention/text/
https://www.cbd.int/convention/text/


https://www.unep-aewa.org/sites/default/files/uploads/aewa_agreement_text_2023-2025_mop8.pdf
https://www.unep-aewa.org/sites/default/files/uploads/aewa_agreement_text_2023-2025_mop8.pdf
https://www.unep-aewa.org/sites/default/files/uploads/aewa_agreement_text_2023-2025_mop8.pdf
https://www.unep-aewa.org/sites/default/files/uploads/aewa_agreement_text_2023-2025_mop8.pdf
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Migradoras 

Afro-

eurasiáticas 

 
(a) conservação de espécies;  
 
(b) conservação dos habitats;  
 
(c) gestão das atividades humanas;  
 
d) investigação e monitorização;  
 
(e) educação e informação; e  
 
(f) implementação.  

 
2. O Plano de Ação será revisto a cada sessão ordinária da Reunião das Partes, levando em 
consideração as Diretrizes de Conservação.  
 
3. Qualquer alteração ao Plano de Ação será adotada pela Reunião das Partes, levando em 
consideração o disposto no Artigo III deste Acordo.  
 
4. As Diretrizes de Conservação serão submetidas à Reunião das Partes para adoção na sua 
primeira sessão e serão revistas regularmente.  

Convenção de 

Estocolmo 

https://www.unep-aewa.org/sites/default/files/uploads/aewa_agreement_text_2023-2025_mop8.pdf
https://www.unep-aewa.org/sites/default/files/uploads/aewa_agreement_text_2023-2025_mop8.pdf
https://www.unep-aewa.org/sites/default/files/uploads/aewa_agreement_text_2023-2025_mop8.pdf
http://chm.pops.int/portals/0/repository/convention_text/unep-pops-cop-convtext-full.english.pdf
http://chm.pops.int/portals/0/repository/convention_text/unep-pops-cop-convtext-full.english.pdf
http://chm.pops.int/portals/0/repository/convention_text/unep-pops-cop-convtext-full.english.pdf
http://chm.pops.int/portals/0/repository/convention_text/unep-pops-cop-convtext-full.english.pdf
http://chm.pops.int/portals/0/repository/convention_text/unep-pops-cop-convtext-full.english.pdf
http://chm.pops.int/portals/0/repository/convention_text/unep-pops-cop-convtext-full.english.pdf
http://chm.pops.int/portals/0/repository/convention_text/unep-pops-cop-convtext-full.english.pdf
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(d) Promover e, de acordo com o cronograma de implementação do seu plano de ação, exigir a 
utilização das melhores técnicas disponíveis para novas fontes dentro das categorias de fontes 
que uma Parte identificou como justificando tal ação no seu plano de ação, com um foco inicial 
particular nas categorias de fontes identificadas na Parte II do Anexo C. Em qualquer caso, o 
requisito de utilizar as melhores técnicas disponíveis para novas fontes nas categorias listadas 
na Parte II desse Anexo será implementado o mais rápido possível, mas o mais tardar quatro 



 

 

 

 
20 

Artigo 15, incluindo a consideração da eficácia do parágrafo 2 (b) (iii) do Artigo 3;  
 
[...] 
 
Artigo 13 - Recursos e mecanismos financeiros 
 
1. Cada Parte compromete-se a fornecer, dentro das suas capacidades, apoio financeiro e 
incentivos em relação às atividades nacionais que se destinam a atingir o objetivo desta 
Convenção, de acordo com os seus planos, prioridades e programas nacionais. 
 
2. As Partes países desenvolvidos fornecerão recursos financeiros novos e adicionais para 
permitir que as Partes países em desenvolvimento e as Partes com economias em transição 
atendam aos custos incrementais totais acordados de implementação de medidas que cumpram 
as suas obrigações nos termos desta Convenção, conforme acordado entre uma Parte recetora 
e uma entidade participante do mecanismo descrito no parágrafo 6. Outras Partes também 
podem, de forma voluntária e de acordo com as suas capacidades, fornecer tais recursos 
financeiros. Contribuições de outras fontes também devem ser incentivadas. A implementação 
desses compromissos deve levar em consideração a necessidade de adequação, 
previsibilidade, o fluxo oportuno de fundos e a importância da divisão de encargos entre as 
Partes contribuintes. 
 
3. As Partes países desenvolvidos e outras Partes, de acordo com as suas capacidades e de 
acordo com os seus planos, prioridades e programas nacionais, também podem fornecer às 
Partes países em desenvolvimento e Partes com economias em transição recursos financeiros 
para auxiliar na implementação desta Convenção através de outras fontes ou canais bilaterais, 
regionais e multilaterais. 
 
4. A medida em que as Partes países em desenvolvimento vão implementar efetivamente os 
seus compromissos no âmbito desta Convenção dependerá da implementação efetiva pelas 
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(a) A determinação da política, estratégia e prioridades do programa, bem como 
critérios e diretrizes claros e detalhados sobre a elegibilidade para acesso e utilização 

https://unfccc.int/sites/default/files/english_paris_agreement.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/english_paris_agreement.pdf
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5. Deve ser prestado apoio às Partes países em desenvolvimento para a implementação deste 
Artigo, de acordo com os Artigos 9, 10 e 11, reconhecendo que um maior apoio às Partes 
países em desenvolvimento permitirá maior ambição nas suas ações.  
 
5. Deve ser prestado apoio às Partes países em desenvolvimento para a implementação deste 
Artigo, de acordo com os Artigos 9, 10 e 11, reconhecendo que um maior apoio às Partes 
países em desenvolvimento permitirá maior ambição nas suas ações.  
 
7. Os co-benefícios de mitigação resultantes das ações de adaptação das Partes e/ou planos 
de diversificação económica podem contribuir para os resultados de mitigação nos termos 
deste Artigo.  
 
8. Ao comunicarem as suas contribuições determinadas a nível nacional, todas as Partes 
fornecerão as informações necessárias para clareza, transparência e compreensão, de acordo 
com a decisão 1/CP.21 e quaisquer decisões relevantes da Conferência das Partes na 
qualidade de reunião das Partes deste Acordo.  
 
9. Cada Parte comunicará uma contribuição determinada a nível nacional cada cinco anos, de 
acordo com a decisão 1/CP21 e quaisquer decisões relevantes da Conferência das Partes na 
qualidade de reunião das Partes deste Contrato, e será informada pelos resultados do balanço 



mailto:hdeanzizu@ciel.org
mailto:a.harrington1@lancaster.ac.uk

